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			PREFÁCIO

			“A infância é um conceito variável, no espaço e no tempo”, lembra-nos Vasconcellos.1 A mudança nos modos de compreendê-la pode decorrer de vários fatores, desde questões socioeconômicas a demandas sociais e vicissitudes de uma temporalidade particular. 

			No caso da infância brasileira contemporânea, um importante motor de mudanças foi a Constituição Federal (CF), de 1988, quando converteu a criança pequena em sujeito de direitos e passou a considerá-la cidadã, em igualdade de condições com os adultos. Essa mudança paradigmática gerou a necessidade de criação de uma base jurídica para fundamentar o campo do direito da infância, o que veio a ocorrer por meio do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O ECA enuncia uma série de novidades e estabelece, entre outros aspectos, a responsabilidade compartilhada entre a família, o Estado e a sociedade, quanto à educação e à promoção de desenvolvimento de crianças e adolescentes. Esse aspecto criou as bases para a regulamentação do direito da criança à educação infantil e do dever do Estado de se encarregar de sua oferta.

			Na sequência do ECA, outros dispositivos vieram consolidar, de modo ainda mais firme, o novo status da criança enquanto sujeito de direitos sociais, como a LDB e a lei que instituiu o ensino fundamental de nove anos. Primeiro, a LDB incluiu a educação infantil na educação básica e destacou sua especificidade em relação ao ensino fundamental: não significava mais uma educação “pré-escolar”, ou seja, a simples preparação e antecipação do acesso ao letramento. Segundo a nova lei, a educação infantil passou a constituir um nível educacional com objetivos próprios, fundados nos direitos e necessidades da criança pequena. Recentemente, em 2006, a Lei 11.274 contribuiu para dirimir todas as dúvidas que ainda pudessem restar sobre a função da educação infantil como contexto lúdico, voltado à promoção de plenas condições de desenvolvimento e inserção cultural dos pequenos. Nesse cenário, o trabalho pedagógico em educação infantil teve condições de se voltar com empenho ainda maior para a formação da subjetividade, por meio de atividades e situações socialmente relevantes, que contribuam para a formação de valores entre as crianças, e a promoção de formas éticas de conduta, com o respeito às diferenças interpessoais. As diretrizes curriculares da educação infantil definem como sendo os princípios básicos da ação pedagógica nesse nível de ensino: aprender a ser; aprender a aprender; aprender a conviver. Na necessidade de aprofundar o alcance deste último princípio, insere-se a prioridade de se refletir sobre uma cultura de valores em educação infantil.

			Graças às conquistas anteriormente elencadas, nos últimos 25 anos, a oferta e a qualidade do atendimento em educação infantil tiveram um crescimento notável. Da mesma forma, no que se refere à pesquisa acadêmica no campo da Educação, Psicologia e ciências afins e à construção de políticas públicas, a reflexão sobre a qualidade das primeiras etapas de escolarização tem sido objeto de crescente interesse. Não se discute que, ao se sustentar em bases legais os direitos da infância, criam-se condições mais favoráveis a mudanças expressivas em relação às práticas socioculturais da (e para a) infância, garantindo-se que crianças passem a ter voz e a se tornem informantes de suas próprias necessidades e interesses. 

			Sabemos, entretanto, que mudanças do calibre das que são solicitadas pelo conjunto jurídico elencado anteriormente não se realizam de modo automático, necessitando, muitas vezes, de décadas de trabalho até que se consolidem. Nesse sentido, as mudanças de perspectivas sobre o universo infantil mais significativas não foram ainda efetivamente conquistadas. O terreno para que as crianças se convertam em seres ativos e participativos na vida social da família e da comunidade, sem deixar de ser criança, portanto com direito à brincadeira, à imaginação, à aprendizagem e à imersão na cultura – tal como preconizam a CF e o ECA – é fértil, mas a construção que nele se assenta está em andamento, inconclusa, a qual se apoia, entre outros fundamentos, na base conferida pelas reflexões sobre a condição infantil, que passaram a ocupar o debate nas Ciências Sociais e Humanas a partir da segunda metade do século XX. 

			É frequente, na história das ideias sociais, que grandes mudanças culturais sejam impulsionadas por ideias e resultados de investigações científicas. Enquanto corria o debate público sobre a nova condição jurídica da criança, disseminavam-se teorias sociológicas e psicológicas nas quais a criança passou a ser vista não como um protótipo imperfeito do adulto, mas como ser com uma identidade e um modus operandi próprio, criativo e plenamente capaz de participar da construção da cultura, ainda que se considere a complexidade e as contradições a ela inerentes. 

			Destacam-se nesse cenário as contribuições de autores como Jean Piaget e Henri Wallon, além de outros que, efetivamente, “levaram as crianças a sério” em suas pesquisas. Mais recentemente, trabalhos como os da Psicologia do Desenvolvimento Crítico (cf. Erika Burman, no cenário internacional, assim como Lucia Rabelo de Castro e Solange Jobim e Souza, no Brasil) têm enfatizado o predomínio de uma cultura adultocêntrica entre as instituições sociais que cuidam da infância, com base na qual se desvalorizam e desprezam as crianças, que tendem a ser vistas em uma condição social e desenvolvimental de menor valia, a ser superada com o “amadurecimento” e a mudança de estágio. Outra linha, a Sociologia da Infância – na qual se destacam os trabalhos de Manuel Sarmento, de Portugal – enfatiza o papel central desempenhado pelas crianças na construção histórico-social da cultura contemporânea, concedendo-lhe papel social de enorme relevância.

			Como se nota, os avanços são reais. Entretanto, não se pode desprezar, quando se trata de promover mudanças de valores, o descompasso que costuma marcar o ritmo, quando se compara o cenário acadêmico e científico mais amplo e o cenário das escolas. Muitas vezes, mudanças significativas notadas no contexto das sociedades não se refletem nas práticas escolares e, como efeito, o mesmo protagonismo encontrado na participação infantil, em distintos contextos da vida cotidiana, não se consegue identificar no contexto escolar. Por isso, não é de se estranhar que fenômenos como distúrbios de comportamento, dificuldades de aprendizagem e o recurso à medicalização para conter as crianças venham se tornando, atualmente, tão frequentes. É legítimo supor que, na ausência de uma linguagem apropriada para expressarem criatividade, protagonismo e criticidade na escola, as crianças venham a desenvolver formas de expressão que têm no corpo o principal instrumento, aspecto já denunciado por Wallon, em seu estudo que tratou das assim chamadas “crianças turbulentas”.

			Tomando por base tais reflexões, deve-se destacar que este livro vai ao encontro de reflexões que são necessárias e urgentes sobre o papel da educação infantil na atualidade, mas que estão muito pouco sistematizadas, em especial, o alcance da educação infantil nas ações para o desenvolvimento da moralidade e a orientação para valores. Nota-se que, em geral, prevalecem no imaginário pedagógico concepções naturalistas e espontaneístas acerca do desenvolvimento dos valores humanos; a ideia cartesiana de que os seres humanos são seres racionais e, como tais, capazes de apreender de modo espontâneo os valores relativos a certo e errado, bom e mau, bem e mal etc., sem qualquer mediação intencional.

			Essa vertente naturalista que perpassa toda a educação é mais marcante quando se trata da infância. Sobre a criança pequena recai ainda o pensamento mítico de que não são capazes de julgar, compreender e discernir, razão pela qual seria inócuo o trabalho de formação moral. Esses mitos devem ser superados, em especial, diante da panaceia de valores contraditórios presentes no cenário da contemporaneidade e aos quais as crianças estão expostas. Se não nos contextos educacionais, onde mais esses valores poderão ser problematizados e potencialmente superados? Nesse sentido, a temática da cooperação nas séries iniciais de escolarização não pode mais ficar fora das pautas de debate da psicologia da educação e da abordagem cultural do desenvolvimento. 

			Assim, a demanda que as autoras apresentam às práticas de educação infantil é a de construção de uma cultura de cooperação, em meio à qual os valores como a solidariedade, a empatia, o respeito mútuo e o diálogo possam ser preponderantes em relação à dominação, o desrespeito e a desigualdade, no contexto escolar. Com criatividade e implicação, o educador infantil será capaz de implementar as mudanças culturais visadas. Ao propor atividades instigantes e desafiadoras, que problematizem os desequilíbrios de poder que caracterizam muitas das relações humanas e sustentam interações abusivas e desrespeitosas, o professor contribui para que se estabeleça um canal dialógico fértil. Institui o espaço para um debate que leve a alternativas de conduta mais simétricas e éticas entre as crianças, o que implica um impacto positivo sobre os processos de subjetivação no contexto do desenvolvimento humano inicial.

			Esse é o impacto que esperamos que este livro venha a exercer sobre pais, educadores infantis, gestores em educação e profissionais atuantes em diferentes contextos de desenvolvimento humano, entre os quais é necessário que se intensifique o debate sobre a promoção de valores mais humanos!

				Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira

			Universidade de Brasília

			
				
					11 VASCONCELLOS, V. M. R. Apresentação: crianças e infâncias visíveis. In: ______;  SARMENTO, M. J. (Org.). Infância (In)visível. Araraquara: Junqueira e Martins, 2007.

				

			

		


		
			APRESENTAÇÃO

			A motivação para escrever este livro surgiu de perguntas simples: como podemos construir um mundo melhor pela cooperação? Como podemos incentivar interações cooperativas na escola? Por onde começar? Buscando respostas para essas perguntas, começamos por meio de uma pesquisa na educação infantil, pois acreditamos que ela seja o melhor momento para introduzir atividades cooperativas que exerçam a cultura da cooperação na escola, considerando que a criança ainda foi pouco exposta a experiências de competição. A realização desta pesquisa no contexto da educação infantil contribuiu para analisar o complexo processo construtivo de socialização entre professores e alunos inseridos em espaços educacionais.

			Em diálogo com diversos teóricos, o estudo mostra nossas reflexões acerca desta pesquisa sobre o fenômeno da interdependência social feita em duas instituições de educação infantil em Londrina-PR. Nosso objetivo foi avaliar quais práticas e valores sociais predominavam no contexto pré-escolar e verificar em que medida a cooperação, como um padrão de relações e interações sociais, estaria ou não sendo desenvolvida nesse ambiente, visto que a competição e o individualismo representam o ideário preponderante da nossa sociedade. 

			Nossa motivação para publicar este livro está na convicção, baseada em resultados de pesquisas científicas, de que a aprendizagem da cooperação é um fator muito importante para o desenvolvimento intelectual e socioafetivo das crianças. Sabemos que o trabalho educativo com crianças pequenas pode criar variadas condições cooperativas para que elas desenvolvam sua autonomia, compartilhando experiências e vivências infantis pautadas no respeito e na ajuda mútuos e na construção de valores compatíveis com uma sociedade democrática, solidária e justa.

			Vivemos em uma sociedade na qual prevalecem relações de dominação, desigualdade, exploração, individualismo e competição. No contexto social mais amplo, é difícil observar relações entre as pessoas pautadas nos princípios de justiça, respeito mútuo, solidariedade e cooperação. Entretanto, nós, enquanto educadores e cidadãos, almejamos esse tipo de sociedade. Almejamos construir e viver numa sociedade democrática e solidária, estabelecendo relações compatíveis com os valores humanos de dignidade e justiça. No entanto, nem sempre temos consciência de que estamos reiterando relações desiguais ancoradas no individualismo e na competição exacerbados, os quais acabam por gerar hostilidade entre as pessoas, bem como crises, violências e graves problemas sociais dificilmente superados. Tudo isso cria dificuldades nos dias de hoje e até mesmo para o futuro da humanidade. 

			Kohn (1992), Lash (1987), Morin e Prigogine (2000) e Velho (1987) identificam sérios problemas em decorrência da complexidade das transformações pelas quais passa a sociedade contemporânea, e o reflexo dessas transformações se traduz em consequências concretas, observáveis nas diversas formas de vida social que favorecem uma onda crescente de individualismo e de competição. E tais valores e práticas acabam por se cristalizar na maneira como as pessoas pensam, sentem e agem no contexto social. 

			Lash, em seu livro O mínimo eu: sobrevivência psíquica em tempos difíceis, sustenta que a modernização da sociedade se baseia no fenômeno da “produção em massa” e no “consumo de massa”. Esse fenômeno, reconhecido pelo autor como sendo o “mal do homem moderno”, decorre da abundância de opções às quais as pessoas estão expostas, levantando a polêmica sobre a incapacidade dos indivíduos de perceberem que a posse de coisas, o consumo de objetos ou de mercadorias desenfreado acaba por dar origem a um padrão de dependência, desorientação e perda de controle por parte do sujeito. O autor entende que os “arranjos sociais” que sustentam o sistema de produção e consumo de massa desencorajam a tomada de decisão, a iniciativa e a autoconfiança do indivíduo, já que: 

			a individualidade e a identidade pessoal tornam-se problemáticas em tais sociedades [...] quando as pessoas reclamam por se sentirem inautênticas ou se rebelam contra o “desempenho de papéis”, dão testemunho da pressão predominante no sentido de que se vejam com os olhos dos outros e moldem o eu como mais uma mercadoria disponível para o consumo no mercado aberto (LASH, 1987, p. 19).

			O autor discute e critica o hedonismo, o autointeresse, o egoísmo e a indiferença ao bem comum como soluções associadas ao narcisismo, dadas pela sociedade em processo de modernização no mundo contemporâneo. Ele admite as dificuldades de se superar a cultura do narcisismo, mas propõe a construção de uma nova cultura capaz de apresentar soluções de forma ampla, profunda e coletiva à individualidade para que ela floresça em um contexto também marcado pela responsabilidade social e pelo compromisso ético. 

			A proposta do autor não é uma idealização de uma cultura perfeita, distante da realidade, das subjetividades e das condições atuais, mas possui um enorme significado se pensarmos na necessidade de reverter a crescente insatisfação com o individualismo competitivo e o consumismo: “A própria sobrevivência da humanidade depende de novas formas de consciência e satisfação diversas das tradicionais, centradas no consumo, no engrandecimento e na manipulação” (LASH, 1987, p. 233). 

			Na mesma direção, a proposta de Kohn (1992), que dedica seu livro a desconstruir o mito da competição dominante em nossa sociedade, argumenta a favor da valorização da cooperação como padrão fundamental das relações humanas. O autor desfaz o mito da competição interpessoal como fonte de formação do caráter, como estímulo a melhorar o desempenho e a autoestima, e aponta os principais desafios para a construção de uma visão social e educacional de natureza cooperativa. 

			A Declaração Universal de Direitos Humanos (Documento da Organização das Nações Unidas, 1999) destaca a necessidade de a humanidade lutar para a construção de valores ligados à cooperação (igualdade, respeito mútuo, solidariedade) e rejeita valores geradores de injustiça, competição, hostilidade, rivalidade e egoísmo. Além disso, preconiza que a cultura da paz seja um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida que se baseiam no respeito à vida, no fim da violência e na promoção e na prática da não violência por meio da educação, cooperação e diálogo.

			A cultura da paz, portanto, não deve ser concebida como um estado subjetivo de harmonia e serenidade, como à primeira vista pode-se pensar, mas sim deve ser definida como um processo permanente de construção de relações pacíficas, que envolve um trabalho contínuo de desenvolvimento da pessoa e do grupo mediante a escuta e o respeito mútuos. Em outras palavras, a cultura da paz se atualiza por meio de relações pautadas na cooperação, na solidariedade e na resolução pacífica de toda sorte de conflitos.

			Dessa forma, podemos pensar em construir uma cultura da paz por intermédio da educação, assumindo essa tarefa em nível pessoal e institucional no contexto das escolas. É preciso entender que educar para a paz envolve um processo contínuo de conscientização das pessoas e da sociedade, tendo como eixo norteador o equilíbrio entre três elementos essenciais: o eu, o outro e o contexto sociocultural, ou seja, tendo como eixo norteador o equilíbrio das relações que o ser humano estabelece consigo mesmo, com os outros e com as diferentes instituições criadas no contexto sociocultural.  

			Para Almeida (2010), o maior desafio da educação do século XXI é ensinar as pessoas a aprenderem a viver juntas. A construção do ser humano com base em valores cooperativos, de paz, deve ser estimulada desde cedo, porque, nessa fase, a criança é mais sensível e menos exposta à competição (SOLER, 2003). Ao ingressar na instituição de educação infantil, a criança passa a conviver com vários colegas e já participa de processos de avaliação de desempenho, os quais geram, às vezes, categorizações como os “mais aptos” e os “menos aptos”, podendo originar uma competitividade feroz na criança, que mal começou a viver na sociedade. 

			Muitas das experiências vividas pelos professores da educação infantil são e foram impregnadas de concepções teóricas e práticas competitivas e individualistas, não adequadas para orientar o caráter educativo, pedagógico e formativo das atividades propostas para serem desenvolvidas com as crianças (MACHADO, 2000). Isso quer dizer que o trabalho educativo precisa ser revisto para que as crianças possam descobrir, conhecer e criar novas formas de conduta, novos sentimentos, valores, ideias costumes e papéis sociais  com base em dinâmicas cooperativas (BRASIL, 1998). 

			Na pesquisa que apresentamos neste livro, referida anteriormente, investigamos se, e como, a cooperação é (ou não) promovida em contextos de educação infantil. Isso foi feito mediante a análise da estrutura e da dinâmica social das atividades diárias desenvolvidas com as crianças de quatro a seis anos pelas professoras de duas pré-escolas da cidade de Londrina. Os dados dessa pesquisa tornaram possível problematizar as concepções e práticas competitivas e individualistas que vêm sendo investigadas no cotidiano de instituições educativas por vários autores (BARRIOS, 2009; BRANCO, 2003; 2006; CROCKENBERG; BRYANT, 1978; JOHNSON; JOHNSON, 1989; SALOMÃO, 2001). Sugere, ainda, o quanto pode ser feito para orientar professores a planejarem e estruturarem atividades cooperativas e favorecedoras do desenvolvimento integral das crianças. 

			Portanto, o objetivo deste livro é estimular reflexões sobre as práticas pedagógicas e sociais no âmbito da educação infantil a partir de uma perspectiva que dê destaque à análise crítica das relações. O fundamento de nosso trabalho parte do pressuposto, destacado por Vygotsky (1994), de que relações e interações sociais são importantes para a promoção do desenvolvimento da pessoa e da sociedade. Relações e práticas pedagógicas dão origem a várias alternativas educativas e pedagógicas, que oportunizam o desenvolvimento de uma ampla gama de valores, conceitos, regras, orientações, ideias e concepções na criança pequena, configurando motivações complexas que estimulam ou incentivam diferentes padrões de interação social, como a cooperação, a competição e o individualismo. 

			Atendendo às determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que dispõem que a educação infantil é a primeira etapa da educação básica, o livro considera o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, o qual foi organizado para servir de reflexão sobre objetivos, conteúdos e orientações didáticas para os profissionais que atuam diretamente com crianças de zero a seis anos, respeitando seus estilos pedagógicos e a diversidade cultural brasileira (BRASIL, 1998). 

			Esse Referencial integra a série de documentos dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto em uma coleção de três volumes. Tais volumes foram organizados em eixos de trabalho, a saber, Formação Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo. O primeiro eixo sugere, prioritariamente, o desenvolvimento de processos de construção da identidade e da autonomia nas crianças. 

			Segundo o Referencial, cabe ao professor planejar, desenvolver e avaliar as suas práticas educativas, considerando a cooperação como um tipo de interação a ser promovida no trabalho realizado com crianças de quatro a seis anos de idade. Isso se justifica por promover ganhos em termos de troca de ideias, oportunidade de expressão, contato com outras vivências e a construção conjunta de conhecimentos e habilidades sociais, como a empatia, assertividade etc., o que também gera elevada autoestima nas crianças. Vale lembrar os principais objetivos a serem trabalhados pelos professores com as crianças nessa fase, dispostos no Referencial, sugerindo aos educadores investirem em oportunidades diversas para que as crianças sejam capazes de: 

			1.	ter uma imagem positiva de si, ampliando sua autoconfiança, identificando cada vez mais suas limitações e possibilidades, e agindo de acordo com elas;

			2. 	identificar e enfrentar situações de conflitos, utilizando seus recursos pessoais, respeitando as outras crianças e adultos e exigindo reciprocidade;

			3. 	valorizar ações de cooperação e solidariedade, desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração e compartilhando suas vivências;

			4. 	brincar;

			5. 	adotar hábitos de autocuidado, valorizando as atitudes relacionadas com a higiene, alimentação, conforto, segurança, proteção do corpo e cuidados com a aparência;

			6. 	identificar e compreender a sua pertinência aos diversos grupos dos quais participam, respeitando suas regras básicas de convívio social e a diversidade que os compõe (BRASIL, 1998, p. 27).

			Podemos perceber que o Referencial aponta objetivos, sugerindo que eles devem levar à construção de propostas educativas que visem formar cidadãos solidários e cooperativos, bem como cultivar a promoção da cooperação e da solidariedade. Tais objetivos devem promover práticas concretas de interação social construtiva no contexto das instituições educativas. 

			Em outras palavras, se queremos viver em uma sociedade baseada na cooperação, na justiça e na paz, em uma sociedade menos violenta, menos competitiva e individualista, e se queremos que o contexto da educação infantil possibilite às crianças experiências lúdicas não competitivas, a cooperação precisa ser promovida no plano concreto das interações sociais. Afinal, “a introdução de uma proposta cooperativa deve começar com uma ação cooperativa de quem a introduz; isto é, respeitando aqueles a quem se dirige” (CORREIA, 2006, p. 12). Nesse caso, o educador precisa estar consciente se está, de fato, promovendo/construindo uma cultura de cooperação e de paz no contexto das atividades que propõe e em suas interações com as crianças. Por exemplo, quando o educador impede ou restringe interações criança-criança, na verdade, impede a cooperação e outras interações pró-sociais e, também, impossibilita que as próprias crianças resolvam seus conflitos entre si, o que é fundamental para o seu desenvolvimento (BRANCO, 2011; DEVRIES; ZAN, 1998). 

			Cabem aqui diversas indagações à educação e à psicologia: que sociedade nós queremos? Como estamos formando os educadores e os estudantes? Para quê? Será que estamos formando cidadãos para reproduzirem o individualismo e a competição exacerbados que vemos hoje, ou pretendemos promover a autonomia associada à responsabilidade social e cidadã? Que valores humanos compõem a construção do ideário educativo e pedagógico que tem sido promovido no dia a dia da atuação profissional do professor na escola? Que procedimentos e estratégias educacionais podem ser adotados junto às crianças com objetivos voltados à promoção de interações menos competitivas e mais cooperativas? Como planejar e colocar em prática atividades pedagógicas para educar para a paz? Como pode a escola contribuir para um mundo melhor e em paz por meio da cooperação?

			Acreditamos que todas essas questões invocam a reflexão sobre o tipo e a qualidade das interações humanas que vivenciamos em nossa sociedade e, mais especificamente, estimulamos em nossa família e nos contextos educacionais. É preciso refletir sobre como temos conduzido a prática educativa na escola enquanto espaço de contribuição para a mudança, considerando que a cooperação consiste em importante experiência para a superação do individualismo e da competição que perpetuam injustiças, hostilidades e violências, bem como para o sucesso na aprendizagem de conteúdos diversos (JOHNSON; JOHNSON, 1989; SLAVIN, 1991; TAUER; HARACKIEWICZ, 2004). 

			Foi pensando na emergência da cooperação no espaço educativo das escolas, no trabalho e nas ações pedagógicas do professor que decidimos publicar este livro. Procuramos manter elementos do texto original, como a descrição dos procedimentos de coleta e análise de dados da pesquisa e seus resultados, mas procuramos imprimir um caráter bem menos acadêmico ao texto, já que nosso objetivo é contribuir com a formação de professores em geral, acentuadamente para a educação infantil. 

			O livro está organizado em quatro partes. A primeira parte abrange o Capítulo 1, na qual há uma breve exposição teórica sobre os principais conceitos da perspectiva sociocultural construtivista do desenvolvimento humano adotada na realização do trabalho. Esta destaca que a promoção de interações verdadeiramente cooperativas deve reconhecer a lógica das interações no contexto educacional e analisar o processo permanente de organização dos objetivos das práticas pedagógicas, de maneira que conteúdos e métodos, bem como as regras de participação nas atividades, orientem-se no sentido da cooperação. A segunda parte do livro é composta por três capítulos que buscam analisar o que nossas práticas educativas promovem no contexto institucional. No Capítulo 2, apresentamos uma discussão teórica sobre os conceitos de cooperação, competição e individualismo, analisando as práticas e valores construídos em contextos culturais como a escola, por exemplo. Nele, consideramos que o desenvolvimento de interações cooperativas e solidárias é um dos objetivos preconizados pelo Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998). Nesse sentido, é necessária uma transformação das práticas, conceitos e valores competitivos e individualistas comumente encontrados na escola, a qual tem enaltecido o resultado e não o processo, ao valorizar a vitória como prêmio do sucesso individual. O Capítulo 3 problematiza os processos de socialização na família e na escola, abordando questões relativas à interdependência social e ao desenvolvimento da criança, e, no Capítulo 4, discutimos as práticas educativas e a necessidade de se pensar criativamente novas práticas a serem implementadas, tendo em vista promover a cooperação e a internalização de crenças e valores pró-sociais. Nesses capítulos, buscamos apoio nos estudos realizados por diferentes teóricos, em indicadores de pesquisas empíricas e nas orientações dispostas no Referencial Curricular para a Educação Infantil (BRASIL, 1998).  

			A terceira parte do livro, composta pelos Capítulos 5, 6, 7, e 8, é dedicada ao relato da pesquisa empírica, cujos resultados apontam para a necessidade de a educação infantil propiciar às crianças oportunidades de experienciar vivências lúdicas de cooperação e, também, de vivenciar interações diversas desde que em contexto construtivo, visando ao seu pleno desenvolvimento.

			Na quarta parte, apresentamos no Capítulo 9 a discussão das práticas realizadas e dos valores veiculados ao contexto investigado. Concluímos o trabalho no Capítulo 10 com as considerações e conclusões mais importantes em relação ao assunto do livro. Em outras palavras, podemos afirmar que nosso objetivo, ao longo de todo esse percurso, consistiu em convidar os leitores à reflexão sobre a necessidade da análise crítica das interações sociais no contexto das salas de aula e sobre a necessidade do planejamento de práticas pedagógicas que favoreçam, de fato, o desenvolvimento da cooperação, valores éticos, solidariedade e cidadania no contexto das instituições dedicadas à educação de nossas crianças.
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			CAPÍTULO 1 CONTRIBUIÇÕES DO SOCIOCULTURAL CONSTRUTIVISMO

			Para repensar as práticas educativas desenvolvidas pelos professores na educação infantil e a construção de valores pautados em interações de igualdade, respeito mútuo, solidariedade e cooperação, partimos de uma perspectiva teórica de desenvolvimento humano denominada sociocultural construtivista. Um dos grandes expoentes dessa proposta teórica, que se baseia em fundamentos socioculturais e construtivista, é o Dr. Jaan Valsiner, professor do Departamento de Psicologia da Universidade de Clark no Estado de Massachusetts, Estados Unidos. Ele destaca, em suas análises e considerações, a importância central tanto do contexto cultural quanto do espaço subjetivo e das emoções na construção da personalidade e dos significados psicológicos em geral (BRANCO; VALSINER, 2012; VALSINER, 2001), em outras palavras, na construção das ideias, crenças, valores, características individuais e motivos para a ação de pessoas e grupos.

			A perspectiva sociocultural construtivista proposta por Valsiner representa uma síntese criativa que envolve as ideias clássicas da psicologia do desenvolvimento, considerando as contribuições do Construtivismo de Piaget e da teoria Histórico-Cultural proposta por Vygotsky. Com Vygotsky, a perspectiva teórica sociocultural construtivista enfatiza a cultura e assume as interações sociais como base fundamental para o desenvolvimento do ser humano; e com Piaget, destaca o papel ativo do sujeito na construção de seu desenvolvimento (VALSINER, 1994), ou seja, o desenvolvimento não é apenas um produto cultural. 

			Jaan Valsiner e a perspectiva Sociocultural Construtivista      

			Como é a síntese criativa proposta por Valsiner entre as duas grandes teorias do desenvolvimento humano?

			Síntese é um termo utilizado na psicologia do desenvolvimento, a qual se apoia na visão dialética da história tal como é empregada nos trabalhos de Vygotsky e colaboradores. Estamos falando, portanto, de uma síntese dialética, pois a perspectiva aqui adotada é muito mais do que a soma das partes reunidas. 

			Para compreender a síntese dialética entre as teorias de Vygotsky e Piaget, é preciso resgatar os principais pressupostos dos quais a perspectiva sociocultural construtivista lança mão para estudar o desenvolvimento humano. O termo sociocultural associado ao conceito construtivismo implica que a perspectiva sociocultural construtivista valoriza certas premissas das teorias em questão e avança gerando novas análises e elaborando novos conceitos para entender a complexa rede de interações e os processos psicológicos implicados no desenvolvimento da criança. 

			O primeiro pressuposto é o de que a criança, e, de forma geral, a pessoa, é um sujeito ativo, coconstrutivo (constrói em conjunto com o outro social) e participante de seu próprio processo de desenvolvimento. O termo construtivo advém da epistemologia genética de Piaget, que destaca a ideia de que o sujeito não é um recipiente passivo cujo comportamento vai de acordo com as normas e prescrições sociais previamente estabelecidas. Por exemplo, o mundo dos adultos ao qual a criança pertence tem papel fundamental em sua construção como sujeito ativo, já que é a partir das experiências fornecidas pelo ambiente que a criança vai elaborando, em interação com pais, professores e colegas, suas estruturas mentais, suas características psicológicas e sua visão de mundo.

			O segundo pressuposto refere-se ao papel fundamental do contexto social, cultural e histórico no desenvolvimento humano. Esse pressuposto é uma premissa da abordagem histórico-cultural que encontramos nos trabalhos de Vygotsky e colaboradores, os quais defendem que o desenvolvimento individual não é um processo universal e descontextualizado do ambiente social e histórico-cultural. A cultura é aqui entendida como um produto do cotidiano, que inclui todo um conjunto de práticas e valores historicamente construídos, o qual é constantemente reconstruído pelas pessoas a partir das diversas experiências culturalmente significadas e compartilhadas (BRANCO; VALSINER, 2012; ROGOFF, 2005).

			Levando em conta as diversas experiências de aprendizagem que a criança vivencia nas diferentes etapas de sua existência, Vygotsky destacou a origem social da linguagem e do pensamento na formação da subjetividade da pessoa. Isso quer dizer que o modo de funcionamento psíquico da criança não está pronto ao nascer. Um funcionamento psicológico mais sofisticado é resultado de um processo de desenvolvimento que requer a interação da criança com os contextos socioculturais em que vive, como família, escola, grupo de amigos e vizinhos.

			Portanto, o sujeito ativo de Piaget, construtivo e participante de seu próprio desenvolvimento, é, também, um sujeito que vivencia de várias formas os processos socioculturais que influenciam o curso de seu desenvolvimento ao mesmo tempo em que exerce influência nos contextos dos quais participa. Dessa forma, a cultura possui papel central, por exemplo, no desenvolvimento dos processos de socialização na infância, o que é apontando por diversos estudos cujos destaques são as crianças como participantes ativos da sociedade em que vivem ao interpretarem os “ingredientes culturais” e produzirem cultura, imersas em um universo em construção (BRIGGS, 1992; ROGOFF, 1991; 2005; SHWEDER;MUCH, 1992). Vale esclarecer que, para a perspectiva sociocultural construtivista, a dimensão histórica destacada por Vygotsky na abordagem Histórico-Cultural está contemplada no conceito sociocultural, que, necessariamente, remete à construção da cultura ao longo do tempo (BRANCO, 2006).

			Em outras palavras, para compreender o desenvolvimento humano, é necessário considerar as características culturais e históricas do contexto em que o ser se desenvolve, e é preciso, também, ter em conta que as pessoas são participantes ativos de seu desenvolvimento e dos contextos socioculturais em que vivem. Segundo Barbara Rogoff (2005, p. 15), “o desenvolvimento [do ser humano] só pode ser compreendido à luz das práticas e das circunstâncias culturais de suas comunidades, as quais também mudam”. Para a mesma autora, o exame cuidadoso das regularidades de determinada cultura, em termos de hábitos, costumes, crenças e valores, é que irão descrever as diferenças e as semelhanças existentes nas práticas socioculturais e tradições de cada comunidade. Diz Rogoff (2005, p. 15-16):

			Grande parte da pesquisa tem tentado determinar em que idade se deve esperar que “a criança” tenha determinadas habilidades [...] uma abordagem cultural observa que comunidades culturais distintas podem esperar que as crianças desenvolvam atividades em momentos muito diferentes durante a infância e se surpreender com os “calendários” de desenvolvimento de outras comunidades. 

			Esse exemplo ilustra bem o fato de que, muitas vezes, somos levados a tirar conclusões gerais e precipitadas a respeito de padrões culturais de desenvolvimento, fazendo generalizações sobre como todas as pessoas se comportam de maneira similar em todos os contextos. Considerar o fator cultura como presente na própria origem do desenvolvimento humano, no entanto, pode nos ajudar a entender aqueles aspectos culturais de nossas vidas que estamos acostumados a considerar como “normais” ou “naturais”, assim como aqueles capazes de nos causar surpresa quando ocorrem em outros contextos. Por exemplo, entender por que uma criança brilhante na escola não faz perguntas diretamente ao professor: em nossa cultura, isso seria o esperado, mas, em certa população indígena canadense, perguntar ao professor é considerado um comportamento ofensivo à sua autoridade. 

			Como a perspectiva sociocultural construtivista leva em conta a síntese que integra os pressupostos do sujeito ativo, cujo desenvolvimento ocorre em um processo que é social, histórico e cultural, podemos afirmar que, nessa perspectiva, procura-se compreender as várias formas pelas quais os processos culturais operam no desenvolvimento humano. A Figura 1 mostra uma visão esquemática da síntese dialética proposta por Valsiner, que integra as construções teóricas da perspectiva sociocultural construtivista.

			Figura 1: Síntese dialética que integra os pressupostos teóricos da perspectiva sociocultural construtivista
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			Fonte: Elaboração das autoras. 

			O esquema da Figura 1 é composto por blocos de informações conectados por setas para explicitar a proposta da síntese dialética apresentada por Valsiner, a partir das contribuições das teorias do desenvolvimento humano de Piaget e de Vygotsky, que deram origem às construções teóricas da perspectiva sociocultural construtivista. Dessa forma, na proposta de Valsiner, o círculo central chamado de “síntese dialética” reúne em um só os dois pressupostos básicos das teorias do desenvolvimento humano compostos pelas ideias de Piaget e de Vygotsky (sujeito ativo e o contexto social, cultural-histórico que exerce influência direta no desenvolvimento humano). O resultado é representado pelo retângulo final que contém a emergência de novos elementos da síntese que deram origem à perspectiva sociocultural construtivista. 

			Essa perspectiva destaca as características de processo, de movimento, de emergência de novidade, enfim, de transformação do desenvolvimento humano, o qual envolve os aspectos macro da cultura (que inclui fatores históricos, estrutura econômica e sociopolítica e práticas culturais), que são contemplados na análise da dimensão micro (interações concretas), ambos na origem dos processos de aprendizagem e de desenvolvimento humano. Esses processos devem ser explicados a partir das dinâmicas interativas (adultos-crianças e criança-criança) que ocorrem em contextos socioculturais estruturados (família, escola) na busca de seus possíveis efeitos sobre o desenvolvimento do indivíduo (BRANCO, 1998; 2006; 2009).  Esses pressupostos têm proporcionado a Valsiner e a seus colaboradores uma base teórico-conceitual que tem permitido avanços importantes na compreensão das relações entre cultura e desenvolvimento humano. 
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